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			O que é racional é real e o que é real é racional.


			Hegel


			





PREFÁCIO


			Este livro é resultado de uma pesquisa dedicada à questão que investiga os pressupostos políticos e humanísticos da Filosofia hegeliana e sua influência no âmbito político do Estado moderno e contemporâneo. Defende e traduz a convergência de variáveis catastróficas decorrentes da má interpretação do pensamento de Hegel em momentos histórico-políticos permeados por forte tensão totalitária que subverteu e/ou subverte os direitos humanos.


			- Como o pensamento de Hegel influenciou o desenvolvimento do Estado totalitário, inclusive quanto aos direitos humanos? Esse questionamento encima a introdução ao texto, apontando assim uma direção ao leitor atento que se interesse em, de fato, penetrar o seu sentido, que se adensa a cada capítulo. O fio condutor da análise investigativa percorre imbrincados conceitos nos quais Hegel funda a essência daquilo que ele entende e descreve acerca do Estado.


			Espírito, Eticidade, Liberdade, Racionalidade e Direito são alguns conceitos fundamentais para se proceder a um julgamento profícuo do pensamento hegeliano e se conseguir conduzir um debate honesto sobre uma possível resposta à questão proposta. Engenhosa e perspicazmente a autora percebe, aproxima–se ,extrai e conecta sentidos às suas considerações teóricas sobre o pensar de Hegel e sua interferência, por exemplo, na configuração dos direitos humanos.


			O caminho inquiridor, vislumbrado em toda a extensão do presente livro, é de uma lucidez metodológica muito aguda e louvável. Luciene Souza trabalha a questão primária, bem como as questões que a subjazem, de maneira contundente num enfrentamento obstinado às dificuldades notórias que se põem na filosofia de Georg Wilhelm Friedrich Hegel, representante mor do Idealismo Alemão (séc. XVIII -XIX). Sabemos o quanto foi marcante e plasmadora a sua matriz lógico-dialética para todo o sistema filosófico. Tanto isso é verdade que podemos constatar a influência hegeliana em Ludwig Feuerbach, Bruno Bauer, Friedrich Engels e Karl Marx. A filosofia de Hegel, seguramente, afiançou novos caminhos para o estudo em diversas doutrinas, como exemplarmente no Direito, matéria que é fundamento do pensar da nossa autora, que honrosamente estou a prefaciar.


			Para ler e participar ativamente desse convite textual, ora apresentado nesta obra, importa-nos atentar para alguns aspectos relevantes da sua reflexão diante de tão complexa filosofia. Esse desafio não é investido de simplicidade, uma vez que não estamos diante de um texto ingênuo, de fácil aceitação ou entendimento. Aquele que com ele se envolve é levado a se dar conta dos vários planos em que se apresentam as contingentes exigências, ou não, do cotidiano político das nossas sociedades. 


			Entendo que o mérito da presente obra é a tentativa de convidar e conduzir o seu leitor às buscadas razões, das concordâncias ou das indisposições com o meio social em que ele se insere. Tecer críticas bem fundamentadas apoiadas na incansável busca pelo saber histórico, social e político. Descobrir respostas para questões morais e humanísticas decorrentes do contexto social deve ser de mister importância para todo ser humano que se predispõe a, minimamente, pensar o mundo e as relações humanas daqueles que o habitam e/ou coabitam.


			Nesse sentido, asseguro que o significado e a importância deste livro não se esgotam na mencionada reflexão histórico-filosófica, nele se insere destacada reflexão acerca de certa obsessão pelos aspectos políticos autoritários que vislumbramos outrora e, de maneira crescente, nos dias de hoje. O mérito da discussão proposta é da autora, o privilégio do debate é de todos nós que, com ela, passamos a conhecer tal alvitre.


			Shirley Dau – Professora de Filosofia na Universidade Federal de
São João del-rei - UFSJ.


			





APRESENTAÇÃO


			A resposta para O que é racional é real e o que é real é racional, pensamento de Hegel, não será encontrada pronta e acabada neste livro. Entretanto, é possível, a partir dele, refletir, por meio do método dialético, que o racional e o real estão ligados ao Estado. Trata-se, portanto, da Teoria do Estado, desenvolvida por Hegel, em que o indivíduo ocupa um espaço preponderante no Estado. Isso consolida a tese de que o Estado somente existe se o indivíduo existir. Assim, é impossível associar a Teoria de Estado hegeliana a Estados totalitários, por exemplo, o Estado Nazista, que tinha como desiderato a eliminação de indivíduos. A fundamentação desse pensamento está na teoria política do reconhecimento de Hegel, que defende a ideia de que a identidade de um indivíduo depende das relações dialógicas com os outros. Essa é a máxima dos Direitos Humanos, ou seja, respeito à diversidade. Diante disso, Direitos Humanos é uma bandeira da Teoria de Estado de Hegel. 
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INTRODUÇÃO


			O presente escrito tem como fulcro responder ao seguinte questionamento: Como o pensamento de Hegel influenciou o desenvolvimento do Estado totalitário, inclusive quanto aos direitos humanos? Diferente dos demais filósofos, o sistema filosófico de Hegel conseguiu sair do plano teórico e atingir o prático, rompendo com a ideia kantiana de que as ideias são boas na teoria, não produzindo resultados práticos. 


			Sabe-se que a Teoria de Estado hegeliana, que defendia um Estado racional, forte, capaz de conduzir os seus indivíduos, haja vista ser possuidor da “Ideia”, motor da história universal1, deu amparo ideológico a vários Estados totalitários. Um deles é o Estado nazista. 


			Diante das premissas de que “Estado é tudo, é a mais alta manifestação do espírito da natureza, é o universo moral, a realidade do conceito de ética, sabendo e pensando por si mesmo” 2 e que “tem o direito supremo sobre o indivíduo, cujo supremo dever é ser membro do Estado [...], pois o direito da natureza está acima de quaisquer privilégios especiais... ” 3, percebe-se a possibilidade de uma apropriação, às avessas, dessas ideias, pelos detentores de poderes, nas suas práxis políticas ditatoriais, totalitárias. 


			É interessante relatar que a ideologia política hegeliana se apresenta de forma inofensiva. Parece uma descrição poética do atuar estatal. Apresentação de um Estado racional, forte, que tudo pode, é a forma ideal desse ente político. O perigo está em como esse processo desenvolver-se-á. Hegel, ao escrever como o seu Estado conduziria os seus membros, evidenciou uma preocupação com a formação do indivíduo. Sendo assim, trabalhou muito com o conceito da eticidade para protegê-los. 


			Além desse elemento, há o Direito que limitaria as ações estatais, impedindo-o de cometimento de lesões ao bem jurídico homem. Essa atenção ao homem está relacionada com o fato de a existência do indivíduo ser um atributo do Estado. Percebe-se que a teoria hegeliana acerca do Estado sempre se ocupou com aquele que é responsável pela existência do Estado, ou seja, o indivíduo. Todas as ações do Estado hegeliano estarão dotadas de racionalidade, haja vista o seu Estado ser racional. Se a racionalidade estatal se relaciona com o momento presente, tudo que ele fizer estará amparado na sua existência de ser supremo. 


			As ideias de Hegel foram divididas, pelos seus estudiosos, em dois campos: a direita hegeliana e a esquerda hegeliana. A partir do início do século XX, essas ideias tomaram corpo, sendo aplicadas na constituição política de alguns Estados, os quais foram denominados de totalitários. Assim, as ações tomadas por tais Estados não podem ser imputadas ao sistema filosófico de Hegel, mas às interpretações tiradas desse sistema, que se distanciam dos princípios fundamentais hegelianos.4


			Muitos autores imputaram a Hegel a responsabilidade pela existência de tais Estados, pois ele defendia um Estado forte, sendo proprietário de todas as instituições, inclusive do indivíduo. Tais autores não conseguiram extrair do pensamento hegeliano, pelo processo dialético, desenvolvido pelo próprio Hegel, que a cúpula burocrática, que dirige tal Estado, é a responsável pela existência, pelo direcionamento e pela manutenção de um Estado totalitário. Os interesses de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, que se apropriam do poder, são legitimados pelo Estado totalitário, pois tal Estado se confunde com a pessoa ou com o grupo de pessoa. 


			O sistema filosófico hegeliano apenas influenciou o atuar político dos Estados totalitários e não foi o seu criador. Além disso, a violação aos direitos humanos, perpetrada por esses Estados, é, unicamente, de responsabilidade deles, pois Hegel, ao tratar do seu Estado, evidencia a importância do indivíduo (denominado por ele de espírito subjetivo) para a constituição do Estado (espírito objetivo). Conforme as premissas hegelianas, para o Estado se fazer presente, mesmo sendo autossuficiente, necessita de seus indivíduos. 


			Assim, será desenvolvida, no Capítulo 2, uma digressão acerca do Estado do Século XIX, que foi de suma importância para o desenvolvimento da Teoria do Estado hegeliana. O Estado predominante desse século era o liberal, o qual restringia a intervenção estatal na vida econômica e política da sociedade. Hegel discordava dessa tese, pois acreditava em um Estado participativo, atuante para guiar a sua sociedade. 


			O Capítulo 3 apresenta o Estado hegeliano. Evidencia as características desse Estado, os seus elementos, o seu ideal. É constituído pelos espíritos absoluto, objetivo e subjetivo; moralidade; eticidade; liberdade; racionalidade; e direito. O Estado hegeliano se ocupa com o indivíduo inserido na universalidade, na eticidade. Somente dessa forma será capaz de usufruir da liberdade, da racionalidade, do direito que o Estado disponibiliza. A interação entre indivíduo e Estado ocorrerá por meio da universalidade. 


			O Capítulo 4 trata da influência que o pensamento hegeliano exerceu na vida política de alguns Estados, os quais foram classificados de totalitários, especificamente o Estado nazista. Conforme vários autores, o fascismo ou o nacional-socialismo (partido monopolista do Estado nazista) arrogou-se das premissas da extrema direita hegeliana, que é uma Escola filosófica do pensamento hegeliano. Essa ala deu um sentido ao pensamento hegeliano diferente de seus princípios fundamentais, que é a guerra de raça. Assim, o Estado nazista engendrou a Segunda Guerra Mundial com o propósito de dominar o mundo, violando os direitos humanos. 


			O Capítulo 5 aborda as consequências do Estado totalitário. As ações desenvolvidas pelo Estado nazista, durante a Segunda Guerra Mundial, violaram os direitos humanos. O extermínio de judeus, eslavos e ciganos caracterizou o crime de genocídio, haja vista se tratar de etnias. Tais posturas de agressões aos direitos humanos não foram retiradas do sistema filosófico hegeliano, pois Hegel descreveu a teoria do reconhecimento do outro, ou seja, da diferença; e a falta de reconhecimento da diferença foi o ícone da guerra travada por Hitler. 


			O Capítulo 6 aborda o Direito Internacional Público, que rege as relações internacionais, ocupando-se com o respeito aos direitos humanos. A evolução histórica desse ramo do Direito será evidenciada, para demonstrar como as guerras foram produzidas pela humanidade e como o Direito se comportava. 


			A digressão do Capítulo 7 descreve o novo Direito Internacional Público depois da Segunda Guerra Mundial. Esse ramo do Direito teve que fazer uma nova leitura sobre a guerra e, assim, mudar paradigmas. Proteger o ser humano passou a ser a bandeira do Direito Internacional Público.


			O Capítulo 8 mostra a importância dos direitos humanos como instrumento de contestação ao Estado totalitário. Investir nesse campo, ou seja, na valorização dos seres humanos, na dignidade da pessoa humana, princípios esses que são agredidos durante uma guerra, evita conflitos. Esse tema vai ao encontro dos pensamentos de Hegel quanto à proteção que o Estado proporciona aos seus membros, que são indivíduos morais e portadores de direitos. 


			Metodologicamente, este trabalho foi elaborado por meio de métodos e técnicas científicas, que tiveram como fulcro buscar respostas para os objetivos específicos sinalizados no projeto de pesquisa. Assim, foi utilizado o método qualificativo, que tem como propósito se ocupar de situações complexas ou particulares5. O objeto desta obra, por ser, simultaneamente, complexo e particular, exigiu um método que o explorasse profundamente, levando em consideração um número elevado de variáveis. 


			Segundo Richardson6, pesquisas que necessitam de investigação sobre fatos do passado ou estudos dirigidos à análise de atitudes, motivações, expectativas, valores, etc. requerem uma investigação qualitativa. Isso se deve ao fato de tal método permitir a busca de uma compreensão dos significados dos fenômenos, a partir dos seus conceitos aprofundados e individualizados. 


			A leitura de livros e textos acerca da filosofia hegeliana e a sua associação com os direitos humanos permitiu embasamento científico, sendo citada por Gil7 como técnica de investigação que permite abranger um número satisfatório dos fenômenos do objeto de pesquisa. 


			2


			ESTADO DO SÉCULO XIX


			O Estado do século XIX foi marcado pelo liberalismo político, econômico, social e religioso. Seu motor era a razão, pautada pelo cientificismo, e a liberdade. Para sustentar essa nova práxis socioeconômica e política, tal Estado se fortaleceu nas teorias de vários filósofos, tais como John Locke, François Quesnay8·, Montesquieu9·, Adam Smith, Immanuel Kant, W. Humboldt, Benjamin Constant, Alexis de Tocqueville e Stuart Mill10. 


			As premissas liberais, fazendo parte de um Estado, tiveram como fundamento a negação ao Estado absolutista, que tinha como característica marcante o estatismo, ou seja, um Estado que participava de todos os atos da sua sociedade. O seu governo, o rei, confundia-se com o próprio Estado, conforme afirmação de Luiz XIV, Rei da França no século XVII, de que o Estado era ele – L’État cést moi. 


			O sistema político absolutista prevaleceu na Europa, entre os séculos XVI e XVIII, denominado de Antigo Regime. Muitos teóricos defenderam essa forma de governo, tais como Nicolau Maquiavel que, por meio de seu Livro O Príncipe, defendeu o poder dos reis, como também Thomas Hobbes, autor do Livro O Leviatã, que desenvolveu um tratado em que justificava racionalmente o poder absoluto. Para ele, somente a Monarquia seria capaz de conduzir o homem lobo na sociedade, por meio do contrato. 


			A atuação dessa forma de governo mostrou-se autoritária, arbitrária, despótica, ineficaz, provocando uma insatisfação geral entre os súditos. Interessante que a população mais pobre - os camponeses - rebelou-se contra essa ordem estabelecida, que teve apoio da burguesia, responsável, juntamente com aqueles, em subsidiar toda a estrutura administrativa estatal11. Assim, as revoluções para a consolidação do liberalismo, principalmente na área econômica, foram produzidas com o suporte da burguesia. Uma pugna de referência para esse momento foi a Revolução Francesa, em 1789. 


			O Estado europeu do século XIX distanciou-se do antigo regime, inaugurando uma nova ordem. O Estado se limitou a não interferir na vida privada, mas manteve os direitos e as liberdades dos indivíduos, conforme as premissas de Adam Smith12. Esse comportamento agradou a burguesia liberal, pois as suas propriedades estavam protegidas, já que não havia uma intervenção estatal na economia. Para manter essa proteção, a classe burguesa defendeu esse tipo de Estado, favorecendo, assim, o seu crescimento. 


			Ao interesse da burguesia na transformação do cenário político e econômico, somam-se os pensadores iluministas, cujas ideias foram um dos alicerces das revoluções, como também da formação do Estado liberal. Premissas que sustentavam a restrição do poder real, a separação dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário (Montesquieu13) e o combate ao monopólio e intervenção do Estado na economia foram ao encontro dos interesses particulares da burguesia, que se transformaram em interesses universais. Assim, o Estado liberal, também denominado Estado moderno14, foi inaugurado, e sobrevive até os dias atuais, entretanto com outra roupagem. 


			A Inglaterra, do século XIX, era um país industrial, sendo um modelo econômico para o resto da Europa ocidental. A base de sua ascensão econômica foi a não intervenção estatal na economia, firmada no estudo dos pensadores liberais de que o próprio mercado tinha condições de se autorregular. As leis naturais da economia proporcionavam um equilíbrio entre a oferta e a procura, regulando o mercado e acelerando a economia. 


			A substituição do mercantilismo pelo capitalismo foi de suma importância para a manutenção dos interesses da burguesia. Entretanto, um segmento populacional não foi contemplado com a ascensão econômica. Trata-se dos operários das indústrias, sendo homens, mulheres e crianças. As condições de trabalho eram péssimas, assim como o local em que moravam. 


			Muitos movimentos de protesto contra a exploração se insurgiram, já que se estava em um período de liberdade de pensamento. A insatisfação popular era contida pelo Estado, uma vez que tinha a obrigação de zelar pelo crescimento econômico, mesmo atingindo a sua própria população, desde que não fosse a burguesia. Diante de inúmeras manifestações, o Estado foi obrigado a ceder e concessões trabalhistas foram promulgadas. 


			A ascensão do capitalismo foi a marca do Estado liberal e do século XIX. Todavia, vários problemas sociais surgiram, o que demonstrou que os direitos sociais não eram parte das premissas do liberalismo. Diante de um ambiente revolucionário, a população desfavorecida questionava o Estado acerca da desigualdade material existente. Assim, foram apresentadas outras formas de condução da sociedade, tais como o socialismo, que trata de uma forma de organização econômica; e o anarquismo, corrente política de pensamento, e suas variações, para conter a desigualdade social. Contudo, o Estado liberal conseguiu eliminar essas propostas, diante de seu gigantesco poderio. 


			Em relação à Alemanha15, até meados do século XIX, não era unificada. Tratava-se de uma Confederação que compreendia 39 Estados soberanos, sob o domínio do império Austríaco, embora o poderio econômico fosse da Prússia, que era o Estado mais desenvolvido comercial e industrialmente. O seu processo de unificação iniciou-se, aproximadamente, em 1860.


			O chanceler Otto Von Bismarck, nomeado pelo Rei Guilherme I da Prússia, conduziu a unificação alemã por meio de três guerras - “As três Guerras de Bismarck”. A primeira delas foi a Guerra Dinamarquesa, que se deu em 1864. A segunda foi a Guerra Austríaca, em 1866. A terceira foi a Guerra Franco-Prussiana, ocorrida em 1870.


			Em 1871, houve a edição da Constituição do Reich alemão, que sobreviveu até 1918. Tal Constituição é fruto de um tratado realizado entre a Prússia e os Estados alemães menores do Norte, em 18 de agosto de 1866. Sofreu algumas alterações para ser o documento oficial da criação do Estado alemão, objeto de estudo e desejo de Hegel. A unificação alemã vai ao encontro dos dizeres de Hegel16:


			[...] o espírito de um povo (Volksgeist): é um espírito de características muito bem definidas, que se constrói em um mundo objetivo. Este mundo existe e permanece em sua religião, seu culto, seus costumes, sua constituição e suas leis políticas em toda a esfera de suas instituições, seus acontecimentos e seus feitos. Este é o seu trabalho: um povo, é isso que é uma nação! Os povos são o que são os seus feitos. [...] A função do indivíduo é apossar-se de sua existência material, tornando-a parte de seu caráter e de sua capacidade, fazendo com que dessa maneira ele tenha um lugar no mundo. Ele descobre a existência do povo a que pertence como um mundo já estabelecido, um mundo estável, a que deve adaptar-se. 


			3


			ESTADO SEGUNDO HEGEL17


			Hegel, ao desenvolver a sua Teoria de Estado, tinha como objetivo destruir o Estado liberal, predominante na Europa a partir do século XVI, e, assim, manter o regime absoluto do Estado Prussiano, comandado por Frederico Guilherme III. Tal como Platão, sua filosofia política atacava a sociedade aberta, que, conforme Karl Popper18 trata-se de uma sociedade em oposição ao Estado autoritário. 


			A sociedade aberta é marcada pelo individualismo, que funciona através de relações abstratas, tais como o intercâmbio e a cooperação. Nela, o indivíduo busca a sua libertação por meio da razão, já que é humano. Exercitando o pensamento, o indivíduo é capaz de perceber as agruras de um governo e, assim, promover a transformação política, pois não são seres inermes. 


			Essa postura política do indivíduo não é aceita por Hegel, haja vista não ter espaço para o indivíduo em seu Estado, apenas para o ser coletivo. O indivíduo hegeliano faz parte do ser supremo, que é denominado por Hegel de Estado e, assim, não será visto como um indivíduo, conforme os preceitos do individualismo de uma sociedade aberta ou de um Estado liberal. 


			O século XIX foi marcado, para Hegel, por uma convulsão política. Mesmo admirando a Revolução Francesa19 – antítese da realidade política alemã, representação da ruptura histórica, por meio do exercício da liberdade e exaltação do nacionalismo, quando um exército de pessoas atuou, racionalmente, dentro do contexto político –, sentiu-se decepcionado quando foi instalado o período do Terror. 


			Para ele, essa fase foi idealizada pelo individualismo exacerbado, característica do Estado liberal. Representa a cisão entre o Estado de Direito e seus súditos. Trata-se de um estágio de alienação do espírito, entidade muito importante na filosofia de Hegel, sendo o sustentáculo de seu Estado. Há um excerto, extraído do § 482, de seu Livro Fenomenologia do Espírito20, que retrata o comportamento do Estado na fase do terror da Revolução Francesa, a saber:


			O senhor do mundo tem a consciência efetiva do que ele é – [a saber] a potência universal da efetividade – na violência destruidora que exerce contra o Si de seus súditos, que se lhe contrapõe. Com efeito, sua potência não é a união do espírito na qual as pessoas reconheçam sua própria consciência-de-si; enquanto pessoas, são antes para si e excluem a continuidade com outras, da absoluta rigidez de sua atomicidade. Estão assim em uma relação unicamente negativa, seja umas com as outras, seja para com o senhor do mundo, o qual é seu [nexo de] relacionamento, ou sua continuidade. Enquanto tal continuidade, o senhor do mundo é a essência e o conteúdo do formalismo das pessoas; conteúdo, porém que lhes é estranho, e essência que lhes é hostil; pois, antes, suprime o que para elas tem valor como essência: o ser-para-si vazio de conteúdo, - e enquanto continuidade de suas personalidades, precisamente as destrói. 


			Esse comportamento da Revolução Francesa agride os pensamentos de Hegel acerca da postura do Estado. Diante disso, é obrigado a refutá-la, pois a liberdade, um dos princípios basilares da Revolução Francesa, processou-se de forma diferente em relação ao seu conceito. Para Hegel, a liberdade não pode se situar em uma esfera individualista, pois é um atributo do Estado. Cabe ao detentor dela, o Estado, distribuí-la para todos os espíritos subjetivos (o indivíduo) de forma igualitária. Assim, todos receberão a mesma fatia de liberdade. 


			Devido ao fato de a liberdade revolucionária estar desassociada do Estado, ela foi capaz de destruir o próprio Estado, por meio das ações de barbárie dos jacobinos. Diante de tal situação, Hegel transfere a responsabilidade desse ato para o Estado revolucionário francês, haja vista não ter sido capaz de manter a coesão de seus átomos individuais, ou seja, os espíritos subjetivos. 


			Se o Estado não é capaz de desenvolver essa função precípua, ou seja, manter um corpo social, está doente. Trata-se de umas das formas de alienação do Estado. O Estado não pode falhar, pois o indivíduo experimenta nele a continuidade do processo político de existência como espírito subjetivo. 


			Hegel21 declara que o Estado é “uma grande obra de arte, divina na sua essência, é a organização colectiva, grande pensamento que persegue o espírito dos homens em todas as épocas de crise social”. Tal conceito demonstra um Estado poderoso, superior, estando acima de qualquer realidade, um divino terrestre. 


			Trata-se de uma substância, que para Hegel22 é a “unidade absoluta da singularidade e da universalidade da liberdade”. Isso remete os leitores à ideia de que o Estado abarca as pessoas, como seres únicos, as quais devem se despir de suas singularidades para atingir o universal. Aqui está a unidade absoluta, que é uma vontade geral consciente de si mesma. A ideia hegeliana sobre um Estado universal, tal como o Estado grego, tem como propósito eliminar toda forma de particularismo e desintegrar o Estado, diante da falta de um objetivo comum. 


			Segundo Hegel, o individualismo surgiu a partir do Cristianismo, quando do surgimento da premissa Cristã: “Dá a César o que é de César e a Deus o que é de Deus”. Aqui, para Hegel, encontra-se a criação do Estado individual, que ocupou o lugar do Estado universal, que sempre existiu. A ideia hegeliana acerca do Estado está associada a Deus, dentro de um contexto material (a história universal), dotado de uma sabedoria divina – eis o conceito de razão para Hegel.


			Visto que Hegel trata o seu Estado como sendo espírito, como se fosse um divino terrestre, pode-se inferir que esse se equipara ao paraíso, concedido por Deus a Adão e Eva. Deus tudo observa, tudo determina, tudo controla. Deus é onipresente. Todavia, Deus falhou, haja vista Adão e Eva, atuando de forma particular, infectarem o paraíso. O atuar particular, individual corrói o Estado. Assim, Hegel combate a forma liberal estatal. Para ele, a universalidade é a essência de seu Estado. Entretanto, privilegia a individualidade, quando se refere a um povo de um Estado, já que o povo é a soma das individualidades do ser humano23. 


			A ideia hegeliana sobre Estado passa por três vieses, a saber: direito estatal interno, direito estatal externo, história mundial. Quanto a esta, o seu princípio basilar concentra-se no reconhecimento, por Hegel, da existência de um espírito superior, denominado de espírito universal. Os Estados nacionais são inferiores a ele e lhe devem obediência. 


			Cada Estado mundial possui a sua história. Para Hegel, é a forma do acontecer, o seu povo (aqui está a universalidade) e o seu indivíduo (presença da subjetividade, responsável pela formação e manutenção da universalidade). Os elementos da história mundial se movimentam conforme a existência geográfica e antropológica de cada Estado, gerando diferenças no atuar deles. 


			Diante das idiossincrasias de cada Estado, já que atuam de forma diferente antropologicamente, atingindo, assim, a esfera política, conflitos podem surgir. Os Estados apresentarão interesses diversos e lutarão para que sejam mantidos. Ciente dessas particularidades internas, Hegel depositou na história mundial a responsabilidade de representar o tribunal mundial, a saber: 


			O espírito de uma nação é um indivíduo existente, tendo de particular a sua atualidade objetiva e consciência própria. Por esta particularidade ele é limitado. Os destinos e feitos dos Estados em sua relação uns com os outros são a dialéctica visível da natureza finita desses espíritos. Fora desta dialéctica o espírito universal, o espírito do mundo, o espírito ilimitado, produz-se a si próprio. Tem o maior de todos os direitos, e exerce-o sobre os espíritos mais baixos da história do mundo. A história do mundo é próprio tribunal do mundo.24


			Para Hegel, a história mundial conseguirá dirimir todos os conflitos, devido ao fato de possuir a razão. Em momento algum usará força, elemento que representa a irracionalidade. Por meio da razão, o espírito universal, atingirá a liberdade e a autoconsciência, possibilitando ao espírito apreender toda essência dos elementos que conduzem à perfeição e, assim, modificar os comportamentos.  


			Hegel25 também credita na história mundial a perfectibilidade e a educação da humanidade. Parece que somente a história é capaz de denunciar aos povos a natureza do espírito, que é marcada pela lei do conhecer-te a ti mesmo e pela superioridade. A perfectibilidade de um povo somente atingirá o apogeu se reconhecer a superioridade do seu Espírito objetivo, que é conhecer o Estado como ele é. Eis o papel da história mundial. 


			É interessante evidenciar que diante do processo de aprendizagem, tendo como participantes o espírito universal e os espíritos nacionais, as nações, a cada tempo, representarão o espírito mundial, com legitimidade para governar os demais Estados. Conforme a declaração de Ernst Carrirer26, essa tese foi capaz de desencadear os mais irracionais poderes na vida política e social do homem. Serviu de preparação para o fascismo e o imperialismo. 


			Entretanto, esse pensamento de Hegel não se relacionava com a ideia de dominação, conforme os preceitos do sistema político fascista, mas com a importância da história universal que se apresenta ao mundo como um processo racional. Tal pensamento influenciou o surgimento de um surto de nacionalismo, como também de Estados totalitários, como o Estado nazista.


			Já o direito estatal externo diz respeito à relação entre o Estado singular e os outros Estados individuais. Enfatiza a importância das relações entre os Estados, desde que o respeito à autonomia interna de cada Estado seja efetiva. Assim, diante de uma controvérsia, a soberania de um Estado imperará sobre as demais, provocando um litígio, que será dirimido por meio de uma guerra. Percebe-se que Hegel se distancia de Kant em relação a esse mote, pois este sugere a paz perpétua, mediante a construção de uma federação de Estados. 
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